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Asunto: Acción de tutela. Fallo de segunda instancia. C o n t r a p r o v i d e n c i a 
j u d i c i a l . 

R e s u e l v e l a S a l a l a impugnación i n t e r p u e s t a p o r l a señora 
POLOCHE ALARE c o n t r a e l f a l l o d e 5 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , d i c t a d o p o r 
l a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , p o r m e d i o d e l q u e , negó 
e l a m p a r o d e p r e c a d o p o r ésta. 

I. ACLARACIÓN PREVIA 

L a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o d e E s t a d o c o n a u t o d e l 1 5 d e 
d i c i e m b r e d e 2 0 1 7 , resolvió:^ 

«Primero. Inadmitir l a d e m a n d a d e t u t e l a p r e s e n t a d a p o r l a señora 
Cándida P o l o c h e A l a p e . 

Segundo. Ordenar a l a d e m a n d a n t e q u e , e n e l término d e t r e s días, 
s u b s a n e l a d e m a n d a , e n e l s i g u i e n t e s e n t i d o : 

- I d e n t i f i c a r c o n precisión a l a p a r t e d e m a n d a n t e . 

- E x p o n e r d e m a n e r a c l a r a y c o n c i s a l o s h e c h o s u o m i s i o n e s q u e g e n e r a n 
l a vulneración o a m e n a z a d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s i n v o c a d o s . 

- P r e c i s a r cuáles s o n l a s a u t o r i d a d e s q u e p r e s u n t a m e n t e g e n e r a r o n l a 
vulneración o a m e n a z a d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s i n v o c a d o s . 

- S u s t e n t a r l a c a u s a l o c a u s a l e s específicas d e p r o s p e r i d a d d e l a t u t e l a 
c o n t r a p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s , q u e e s t i m e c o n f i g u r a d a e n e s t e c a s o . 

' F l . 7 6 . 
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S i l a d e m a n d a n o s e s u b s a n a e n e l p l a z o aquí señalado, será r e c h a z a d a , 
e n l o s términos d e l artículo 1 7 d e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

Tercero. Reconocer a l a b o g a d o L e o n a r d o P a t r o c i n i o Gómez G a l v i z , 
c o m o a p o d e r a d o d e l a d e m a n d a n t e , e n l o s términos d e l p o d e r c o n f e r i d o 
( f o l i o 1 d e l expediente)».^ 

E l a p o d e r a d o d e l a t u t e l a n t e , d i o c u m p l i m i e n t o a l o a n t e r i o r y allegó 
l a subsanación d e l a acción d e t u t e l a . M o t i v o p o r e l c u a l , e n 
a p a r t a d o q u e s i g u e , s e hará r e f e r e n c i a a e s t a última. 

II. ANTECEDENTES 

1. La tutela 

L a señora POLOCHE ALAPE, m e d i a n t e a p o d e r a d o j u d i c i a l , 
promovió acción d e t u t e l a , i n i c i a l m e n t e p r e s e n t a d a , e l 6 d e 
d i c i e m b r e d e 2 0 1 7 , ^ i n v o c a n d o l a protección d e s u s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s a l a «igualdad real y efectiva, derecho de defensa, y 
contradicción, derecho a la seguridad social, a la protección de los 
derechos adquiridos de los trabajadores, derecho a la dignidad 
humana, derecho a la seguridad social en conexidad con el derecho 
a la vida, el mínimo vital y la dignidad humana, derecho al mínimo 
vital y móvil por desconocimiento a principios básicos de la 
administración pública y de la justicia como son: a la confianza 
legítima, la seguridad jurídica y buena fe guardada», p r e s u n t a m e n t e 
v u l n e r a d o s p o r e l J u z g a d o D i e c i n u e v e A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o 
J u d i c i a l d e Bogotá y l a Subsección F , Sección S e g u n d a d e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , q u e e n p r i m e r a y s e g u n d a 
i n s t a n c i a , r e s p e c t i v a m e n t e , n e g a r o n l a s p r e t e n s i o n e s , d e n t r o d e l 
m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , r a d i c a d o 
c o n e l N o . 1 1 0 0 1 - 3 3 - 3 5 - 0 1 9 - 2 0 1 4 - 0 0 0 3 4 - 0 1 . 

1.1. Hechos 

L o s s u p u e s t o s tácticos d e l a p r e s e n t e acción, e n síntesis, s o n l o s 
s i g u i e n t e s : 

^ Énfasis d e l o r i g i n a l . 
^ F I s . 2 - 2 0 , i n i c i a l . P o d e r f l . 1 . T u t e l a c o r r e g i d a , f i s . 7 9 - 8 4 . 
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1 . 1 . 1 . L a señora POLOCHE ALAPE ejerció e l m e d i o d e c o n t r o l d e 
n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , e n c a m i n a d o a o b t e n e r l a 
n u l i d a d d e l o s a c t o s p o r m e d i o d e l o s c u a l e s , l a C a j a d e S u e l d o s d e 
R e t i r o d e l a Policía N a c i o n a l ( e n l o s u c e s i v o C A S U R ) negó e l 
r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e l a sustitución d e l a asignación d e r e t i r o 
d e l señor José C l e m e n t e R o b e r t o M o n r o y , q u i e n falleció.'^ 

1 . 1 . 2 . E l J u z g a d o D i e c i n u e v e A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e 
Bogotá, c o n s e n t e n c i a d e l 2 2 d e j u n i o d e 2 0 1 6 , negó l a s 
p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , e n razón a q u e d e l análisis e n c o n j u n t o 
d e l m a t e r i a l p r o b a t o r i o a l l e g a d o a l p r o c e s o , e x p u s o q u e «quien 
alegue la condición de compañera permanente, para obtener el 
derecho a la sustitución pensional - asignación de retiro - debe 
demostrar dentro del proceso, además de una convivencia material 
con el causante durante los últimos 5 años de vida, situación que no 
ocurrió, el compromiso de apoyo afectivo y de comprensión mutua 
que existía con su pareja al momento de la muerte y no 
simplemente, se reitera, el vínculo de la unión marital de hecho».^ 

1 . 1 . 3 . L a p a r t e a c t o r a i n c o n f o r m e c o n l a a n t e r i o r decisión l a apeló.^ 

1 . 1 . 4 . L a Subsección F , Sección S e g u n d a d e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , c o n p r o v i d e n c i a d e l 8 d e j u n i o d e 
2 0 1 7 , confirmó l a a n t e r i o r decisión.'^ 

L o a n t e r i o r , t o d a v e z q u e l u e g o d e a n a l i z a r l a s p r u e b a s o b r a n t e s e n 
e l p r o c e s o , e n e s p e c i a l l a s d e c l a r a c i o n e s y t e s t i m o n i o s , concluyó 
q u e , e n e l c a s o c o n c r e t o , n o s e acreditó l a c o n v i v e n c i a d e l a s 
señoras CÁNDIDA POLOCHE ALAPE y A N A D E L I A V A L B U E N A 
c o n e l señor JOSÉ C L E M E N T E R O B E R T O M O N R O Y ( q . e . p . d . ) . 

1.2. Fundamentos de la solicitud 

E l a p o d e r a d o d e l a t u t e l a n t e consideró q u e e n l a s a n t e r i o r e s 
p r o v i d e n c i a s s e configuró u n defecto táctico, q u e l o explicó, e n l o s 
s i g u i e n t e s términos: 

F I s . 1 - 8 . E x p e d i e n t e o r d i n a r i o a l l e g a d o e n c a l i d a d d e préstamo ( e n l o s u c e s i v o E x p . O r d . ) . 
^ F l s . 1 5 8 - 1 7 1 . Idem. 
^ F l s . 1 7 6 - 1 7 9 . E x p . O r d . 
^ F I s . 2 2 7 - 2 4 9 . Idem. 
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«LA SEGUNDA INSTANCIA, T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a 
Subsección " F " . E s t a i n s t a n c i a r e s u e l v e e l r e c u r s o d e apelación f r e n t e a l a 
s e n t e n c i a p r o f e r i d a e l 2 2 d e j u n i o d e 2 0 1 6 p o r e l J u z g a d o D i e c i n u e v e ( 1 9 ) 
A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e Bogotá. E l T r i b u n a l h a c e u n análisis 
s u c i n t o d e l a decisión d e l J u z g a d o , y s e c e n t r a e n q u e e l F A C T O R 
D E M O S T R A T I V O d e c o n v i v e n c i a c o n e l c a u s a n t e p o r p a r t e d e l a 
d e m a n d a n t e señora C A N D I D A { s i c } P O L E C H E { s i c } A L A P E , n o f u e 
s u f i c i e n t e p a r a e l r e c o n o c i m i e n t o d e l a sustitución d e l a asignación d e 
r e t i r o , p o r n o c u m p l i r c o n e l r e q u i s i t o e x i g i d o e n c a l i d a d d e b e n e f i c i a d a y 
p o r d e p e n d e n c i a económica e n t o t a l i d a d d e l señor JOSÉ C L E M E N T E 
R O B E R T O M O N R O Y , además q u e q u i e n d e m a n d a s o b r e l a c a l i d a d d e 
compañera p e r m a n e n t e s u m a d o a l h e c h o d e a c r e d i t a r l a unión m a r i t a l d e 
h e c h o también d e b e p r o b a r u n a c o n v i v e n c i a m a t e r i a l d u r a n t e l o s últimos 
c i n c o ( 5 ) años a n t e s d e s u d e c e s o , también d e c o m p r o m i s o d e a p o y o 
a f e c t i v o y d e compresión m u t u a h a s t a e l m o m e n t o d e l a m u e r t e d e s u 
p a r e j a . 

E n conclusión, t a n t o e l J u e z d e p r i m e r g r a d i o { s i c } c o m o e l d e s e g u n d o 
g r a d o f r e n t e a l a valoración d e l a s p r u e b a s a p o r t d a s { s i c } y p r a c t i c a d a s 
i n c u r r e n e n violación s u s t a n c i a l d e l a n o r m a a l v a l o r a r l a s p r u e b a s d e 
m a n e r a e n d o b l e vía. 

P R I M E R O , i n c u r r e n e n VIOLACIÓN S U S T A N C I A L D E L A S N O R M A S 
P O R VÍA D E H E C H O a l d e s c o n o c e r e l J u e z d e 1° y 2° g r a d o q u e 
d e b i e n d o v a l o r a r l a s p r u e b a s e n s u c o n j u n t o , sólo l e d a n crédito a l a 
versión o t e s t i m o n i o d e l a a c c i o n a n t e q u e c o m o y a h e m o s d i c h o incurrió 
según e l j u e z d e 1° y 2° g r a d o e n i n c o h e r e n c i a s y n o l e s permitió 
e s t a b l e c e r c o n e x a c t i t u d l a f e c h a d e s d e c u a n d o s e inició l a c o n v i v e n c i a d e 
l a a c c i o n a n t e c o n s u e x t i n t o compañero p e r m a n e n t e y a l v a l o r a r 
s o l a m e n t e e s t a p r u e b a dejó l a s demás d e c l a r a c i o n e s y t e s t i m o n i o s 
r e n d i d o s p o r f u e r a d e s u valoración y p a r a r e f o r z a r s u c r i t e r i o s sólo t i e n e 
e n c u e n t a l a s t e s t i m o n i a l e s d e A N A D E L I A V A L B U E N A c o m o v i n c u l a d a y 
s u s t e s t i m o n i o s e n l a p a r t e q u e l e d e s f a v o r e c e a l a a c c i o n a n t e . 

S E G U N D O , i n c u r r e n e n VIOLACIÓN S U S T A N C I A L D E L A S N O R M A S 
P O R VÍA D E E R R O R D E D E R E C H O a l e x a m i n a r e l J u e z d e 1° y 2° g r a d o 
q u e d e b i e n d o v a l o r a r l a s p r u e b a s e n s u c o n j u n t o , n o s e l e dá e l crédito 
q u e m e r e c e n l a versión o t e s t i m o n i o d e l a a c c i o n a n t e y l o s t e s t i g o s 
a p o r t a d o s e s p e c i a l m e n t e éstos, q u e m a n i f i e s t a n t e n e r c o n o c i m i e n t o d e l a 
c o n v i v e n c i a d e n t r o d e u n m i s m o l u g a r d e r e s i d e n c i a d e l a p a r e j a d e 
compañeros p e r m a n e n t e s c o n f o r m a d a p o r l a zseñora { s i c } CÁNDIDA 
P O L O C H E A L A P E y e l C a u s a n t e { s i c } JOSÉ C L E M E N T E R O B E R T O 
M O N R O Y ( q . e . p . d ) , además, l a s v e r s i o n e s r e n d i d a s p o r l a t o t a l i d a d d e l o s 
t e s t i m o n i a l e s p r a c t i c a d o s , u n a s t i e n e n f u e r z a p a r a e s t r u c t u r a r l a 
c o n v i v e n c i a d e l a a c c i o n a n t e c o n e l c a u s a n t e y l a s a p o r t a d a s p o r A N A 
D E L I A V A L B U E N A n o t i e n e n s u f i c i e n t e f u e r z a p a r a d e s v i r t u a r t a l 
c o n v i v e n c i a , l o q u e i n d i c a e l e r r o r d e d e r e c h o e n e l q u e i n c u r r e n l a s 
a u t o r i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s y j u d i c i a l e s a l m o m e n t o d e v a l o r a r l a s 
pruebas».° 

Énfasis d e l o r i g i n a l . 

4 
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A l h a c e r s e l a d e b i d a valoración, e s c l a r o q u e l a t u t e l a n t e c u m p l e c o n 
l o s r e q u i s i t o s e s t a b l e c i d o s e n e l D e c r e t o N o . 4 4 3 3 d e 2 0 0 4 , p a r a 
a c c e d e r a l a sustitución d e l a asignación d e r e t i r o r e c l a m a d a . 

F i n a l m e n t e , afirmó l a a c c i o n a n t e q u e o t r o p u n t o a a n a l i z a r p o r e s t a 
p a r t e e s l a decisión sin motivación, e s t e d e f e c t o s e o r i g i n a c u a n d o 
e l j u e z actúa a l m a r g e n d e l p r o c e d i m i e n t o e s t a b l e c i d o o v u l n e r a d e 
m a n e r a d e f i n i t i v a e l d e b i d o p r o c e s o c o n s t i t u c i o n a l d e l a a c t o r a . 
P a r t i c u l a r m e n t e , s e i n c u r r e e n d e f e c t o p r o c e d i m e n t a l p o r 
vulneración d e l p r i n c i p i o d e c o n s o n a n c i a c u a n d o l a s e n t e n c i a n o 
está e n conexión c o n l o s h e c h o s y l a s p r e t e n s i o n e s a d u c i d o s e n l a 
d e m a n d a . 

1.3. Pretensiones 

C o m o c o n s e c u e n c i a d e l a m p a r o d e s u s d e r e c h o s , e n l a t u t e l a s e 
pidió: 

«PRIMERO: T u t e l a r l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l a Señora CÁNDIDA 
P O L O C H E A L A P E ( . . . ) y e n consideración a c i r c u n s t a n c i a s q u e l a c o l o c a n 
e n situación d e p e r s o n a o b j e t o d e protección p o r p a r t e d e l a s o c i e d a d y e l 
E s t a d o a o b t e n e r e l r e c o n o c i m i e n t o d e l o s s i g u i e n t e s ; { s i c } 

A. - D e r e c h o a u n a s e g u r i d a d s o c i a l , q u e adquirió c o m o b e n e f i c i a r i a e n e l 
s i s t e m a d e s e g u r i d a d s o c i a l I n t e g r a l p o r s e r d u r a n t e más d e c i n c o ( 5 ) años 
l a compañera p e r m a n e n t e d e l q u e e n v i d a s e llamó JOSÉ C L E M E N T E 
R O B E R T O M O N R O Y , S a r g e n t o S e g u n d o e n u s o d e b u e n r e t i r o d e l a 
Policía N a c i o n a l , y p o s t e r i o r a s u f a l l e c i m i e n t o r e c l a m a e s e d e r e c h o c o m o 
s u s t i t u t a d e l a asignación d e r e t i r o d e l c a u s a n t e c o m o compañera 
p e r m a n e n t e . 

B. - l a señora A c t o r a { s i c } , t i e n e d e r e c h o a q u e s e l e r e c o n o z c a s u c a l i d a d 
d e compañera p e r m a n e n t e d e l señor S a r g e n t o S e g u n d o ® ( Q E P D ) JOSÉ 
C L E M E N T E R O B E R T O M O N R O Y , y c o m o c o n s e c u e n c i a d e e l l o l a C a j a 
d e S u e l d o s y R e t i r o s d e l a Policía N a c i o n a l - C A S U R - , t i e n e e l d e b e r d e 
r e c o n o c e r l a c o m o s u s t i t u t a d e l a asignación d e r e t i r o e n u n 1 0 0 % q u e 
venía g o z a n d o e l c a u s a n t e . 

C - L a Señora A c t o r a { s i c } t i e n e d e r e c h o a q u e l a s a u t o r i d a d e s j u d i c i a l e s l a 
p r o t e j a n y h a g a n e f e c t i v o s l o s d e r e c h o s q u e r e c l a m a a través d e l o s 
m e c a n i s m o s j u d i c i a l e s p o r s e r u n a p e r s o n a d e l a t e r c e r a e d a d , q u e 
convivió p o r más d e c i n c o ( 5 ) años c o n s u compañero p e r m a n e n t e y a 
f a l l e c i d o , y p o r h a b e r c u i d a d o d e él d u r a n t e s u t i e m p o d e c o n v i v e n c i a , p o r 
h a b e r d e p e n d i d o económicamente d e él, y p o r h a b e r f o r m a d o p a r t e d e l 
e n t o r n o f a m i l i a r i n m e d i a t o y c e r c a n o d e l f a l l e c i d o , p o r h a b e r c o n f o r m a d o 
s u núcleo d e p a r e j a e n f a m i l i a c o m p a r t i e n d o t e c h o , l e c h o y m e s a , p o r 
h a b e r f o r m a d o l a s o s d e s o l i d a r i d a d , a p r e c i o , comprensión, p o r h a b e r l o 
a y u d a d o a s u b s i s t i r m e d i a n t e s u s c u i d a d o s y a p o y o s m a t e r i a l y a f e c t i v o 
h a s t a s u s últimos días. 
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D.- L a señora A c t o r a { s i c } , formó c o n e l señor S a r g e n t o S e g u n d o ® 
( Q E P D ) JOSÉ C L E M E N T E R O B E R T O M O N R O Y , u n núcleo f a m i l i a r 
s o p o r t e d e l a s o c i e d a d q u e h o y l e n i e g a l a p o s i b i l i d a d d e s u b s i s t i r s o l a , 
q u e n o l e b r i n d a e s p a c i o s d e t r a b a j o , d e b i e n e s t a r , d e protección s o c i a l , 
q u e s u f u e r z a d e t r a b a j o y a n o e s i m p o r t a n t e p a r a d e s a r r o l l o { s i c } 
l a b o r a l e s n i i n s t i t u c i o n a l e s , s o l a s i n e l a p o y o d e s u compañero 
p e r m a n e n t e s i n p o s i b i l i d a d e f e c t i v a y r e a l d e s u b s i s t e n c i a d i s t i n t a a l a 
b o n d a d y m i s e r i c o r d i a d e l a s p e r s o n a s q u e l a p o s t r a n e n u n a situación 
i n d i g n a c o m o p e r s o n a . 

SEGUNDO: O u e c o m o c o n s e c u e n c i a d e l p o d e r o t o r g a d o y e l d e b e r 
i m p u e s t o a l o s señores J u e c e s d e l a República y , e n e l c a s o q u e n o s 
o c u p a a l o s d e l a Jurisdicción d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o p o r 
M a n d a t o d e l a Constitución N a c i o n a l artículo 4 , e n c o n c o r d a n c i a c o n l o s 
artículos 1 3 , 2 9 , 4 8 , 5 3 , 2 3 0 y a r t i c u l o 1 3 8 d e l C . P . A . C . A . , q u e s e a p l i q u e 
excepción d e i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d y l a excepción d e i l e g a l i d a d , r e s p e c t o 
d e l a r t i c u l o 1 1 d e l d e c r e t o 4 4 3 3 d e 2 0 0 4 , e n l a n o aplicación d e n o r m a s 
q u e contraríen l a C a r t a Política, q u e existió "Omisión L e g i s l a t i v a r e l a t i v a " 
{ s i c } 

S e d e c l a r e m e d i a n t e s e n t e n c i a d e r e e m p l a z o l a n u l i d a d d e l a S e n t e n c i a 
{ s i c } d e p r i m e r a i n s t a n c i a e x p e d i d a p o r e l J u z g a d o d i e c i n u e v e (19°) 
a d m i n i s t r a t i v o d e Bogotá d e f e c h a s 2 2 d e j u n i o 2 0 1 6 , e n l a c u a l negó l a s 
p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a i n c o a d a p o r l a Señora CÁNDIDA P O L O C H E 
A L A P E ( . . . ) , e n c o n t r a d e c a j a s u e l d o s d e r e t i r o d e l a Policía N a c i o n a l , 
e x p e d i e n t e N o . 1 1 0 0 1 3 3 3 5 0 1 9 2 0 1 4 0 0 0 3 4 0 0 , p o r q u e d e s c o n o c e l o s 
p o s t u l a d o s c o n s t i t u c i o n a l e s q u e p r o t e g e n l a s p e r s o n a s d e l a t e r c e r a e d a d , 
l a efectivización d e l o s d e r e c h o s d e l a s p e r s o n a s e n e s t a d o d e 
indefensión, y p o r q u e p r i o r i z a l a s f o r m a l i d a d e s l e g a l e s a l a s r e a l i d a d e s 
q u e a f e c t a n a l a s p e r s o n a s c o n d e r e c h o s a l a s e g u r i d a d s o c i a l y 
d e s c o n o c e l a s garantías l a b o r a l e s e s t a b l e c i d a s e n e l artículo 5 3 d e l a 
Constitución N a c i o n a l d e 1 9 9 1 , e n c u a n t o a l a protección d e l o s d e r e c h o s 
a d q u i r i d o s d e l o s t r a b a j a d o r e s e n q u e n o p u e d e n s e r d e s p r o t e g i d o s n i s u s 
f a m i l i a s d e s a m p a r a d a s . 

T E R C E R O : D e i g u a l m a n e r a , m e d i a n t e s e n t e n c i a d e r e e m p l a z o d e c l a r a r 
l a n u l i d a d d e l f a l l o d e s e g u n d a i n s t a n c i a d e l o c h o ( 0 8 ) d e j u n i o d e d o s m i l 
d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) p o r m e d i o d e l a c u a l e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e 
C u n d i n a m a r c a , Sección S e g u n d a Subsección " F " confirmó l a s e n t e n c i a d e 
f e c h a s 2 2 j u n i o 2 0 1 6 , d e l j u z g a d o d i e c i n u e v e ( 1 9 ) a d m i n i s t r a t i v o d e 
Bogotá. 

CUARTO: S e o r d e n e q u e m e d i a n t e s e n t e n c i a s d e r e e m p l a z o , c u m p l i e n d o 
l o s p r i n c i p i o s y v a l o r e s c o n s t i t u c i o n a l e s d e l d e b i d o p r o c e s o , y e l a c c e s o 
e f e c t i v o a l a administración d e j u s t i c i a y s e d e c l a r e l a n u l i d a d d e l a s 
r e s o l u c i o n e s N o . 3 5 5 2 d e 2 8 d e j u n i o d e 2 0 1 2 y resolución N o . 1 1 1 7 7 d e 
1 7 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 2 , e x p e d i d a s p o r l a C a j a S u e l d o s d e R e t i r o d e l a 
Policía Nacional».® 

® Énfasis d e l o r i c i i n a l . 
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2. Trámite en primera instancia 

U n a v e z s u b s a n a d a l a acción d e t u t e l a , l a Sección C u a r t a d e l 
C o n s e j o d e E s t a d o , e n a u t o d e 2 5 d e e n e r o d e 2018,^° l a admitió y 
ordenó n o t i f i c a r a l o s M a g i s t r a d o s d e l a Subsección F , Sección 
S e g u n d a d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a y a l J u e z 
D i e c i n u e v e A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e Bogotá. 
C o m o t e r c e r o s c o n interés d i s p u s o n o t i f i c a r a l D i r e c t o r d e C A S U R y 
a l a señora A n a D e l i a V a l b u e n a , a l p r i m e r o p o r h a b e r s i d o p a r t e y , a 
l a s e g u n d a , t o d a v e z q u e i n t e r v i n o , e n e l p r o c e s o o r d i n a r i o . 

3. Intervenciones 

R e m i t i d o s l o s o f i c i o s d e r i g o r , s e r e c i b i e r o n l a s s i g u i e n t e s : 

3.1. La Subsección F, Sección Segunda del Tribunal 
Administrativo de Cundinamarca 

A l c o n t e s t a r solicitó n e g a r e l a m p a r o d e p r e c a d o , p a r a l o c u a l , 
explicó q u e l a t u t e l a n t e m a n i f i e s t a q u e s e incurrió e n d e f e c t o 
p r o c e d i m e n t a l , q u e f u e u n a decisión s i n motivación y q u e s e vulneró 
e l d e b i d o p r o c e s o y e l a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a , l o c u a l 
n o ocurrió e n e l f a l l o d e s e g u n d a i n s t a n c i a , c o m o q u i e r a q u e , 
c o n t r a r i o a l o a f i r m a d o p o r aquélla, p a r a p r o f e r i r l a decisión d e f o n d o 
s e v a l o r a r o n e n d e b i d a f o r m a l a s p r u e b a s q u e o b r a b a n e n e l 
e x p e d i e n t e , l a s c u a l e s e r a n s u f i c i e n t e s p a r a d e t e r m i n a r q u e l a 
señora CÁNDIDA POLOCHE ALAPE n o tenía d e r e c h o a l 
r e c o n o c i m i e n t o d e l a sustitución p e n s i o n a l d e l a asignación d e r e t i r o 
d e l señor JOSÉ C L E M E N T E R O B E R T O M O N R O Y ( q . e . p . d . ) , e n 
c a l i d a d d e compañera p e r m a n e n t e . ^ ^ 

Explicó q u e , e n l a p r o v i d e n c i a s e h i z o e l d e b i d o análisis p r o b a t o r i o 
d e m a n e r a i n t e g r a l , s i n q u e s e p u e d a d a r v a l o r a u n a s p r u e b a s 
( d e c l a r a c i o n e s e x t r a j u i c i o ) o m i t i e n d o l o d e c l a r a d o p o r l o s m i s m o s 
t e s t i g o s a n t e e l D e s p a c h o d e l a quo, c o m o p r e t e n d e a h o r a l a 
t u t e l a n t e . S e t o m a r o n e n consideración l a s demás p r u e b a s 
a p o r t a d a s , d e l a s q u e s e concluyó p o r l a S a l a q u e l a señora 

" F I s 9 4 - 1 0 0 . 
^ ^ F l s . 1 1 3 - 1 1 7 . 
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POLOCHE: ALAPE n o c u m p l e l o s r e q u i s i t o s p a r a o b t e n e r l a 
sustitución p e n s i o n a l q u e d e m a n d a . 

F i n a l m e n t e , indicó q u e e n e l f a l l o o b j e t o d e l a acción d e t u t e l a n o s e 
incurrió e n n i n g u n o d e l o s d e f e c t o s q u e j u r i s p r u d e n c i a l m e n t e s e h a n 
d e f i n i d o p a r a l a p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a c o n t r a 
p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s , p o r e l c o n t r a r i o , s e a v i e n e a l a s p r u e b a s y a 
l o s f u n d a m e n t o s jurídicos a p l i c a b l e s . 
3.2. La Caja de Sueldos de Retiro de la Policía Nacional 

A l i n t e r v e n i r explicó q u e l a acción d e t u t e l a n o e s vía idónea p a r a e l 
c o n t r o l d e l e g a l i d a d d e l a s p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s e n atención a q u e 
l a L e y c o n s a g r a r e c u r s o s y o p o r t u n i d a d e s p r o c e s a l e s p a r a 
i n t e r p o n e r l a s , d e e s t a f o r m a g a r a n t i z a n d o e l d e r e c h o c o n s t i t u c i o n a l 
d e d e f e n s a y a l a d o b l e i n s t a n c i a ; m o t i v o p o r e l c u a l , solicitó l a 
d e c l a r a t o r i a d e i m p r o c e d e n c i a d e l a m p a r o c o n s t i t u c i o n a l , p o r l o 
t a n t o , q u e n o s e r e v o q u e e l f a l l o a c u s a d o , e n razón e n q u e f u e 
p r o f e r i d o e n e s t r i c t o c u m p l i m i e n t o d e l a n o r m a t i v i d a d v i g e n t e . ' ' ^ 

3.3. La señora Ana Delia Valbuena 

C o m o t e r c e r a i n t e r e s a d a , m e d i a n t e a p o d e r a d o j u d i c i a l , i n t e r v i n o 
e x p l i c a n d o q u e l a argumentación lógica jurídica allí p l a n t e a d a , e s l a 
a p l i c a b l e e x c l u s i v a m e n t e e n e s t e c a s o , a e l l a , p e r o n o p a r a l a 
t u t e l a n t e , t o d a v e z q u e f r e n t e a l a s d e c l a r a c i o n e s c o n q u e p r e t e n d e n 
d e m o s t r a r l a s u p u e s t a c o n v i v e n c i a c o n e s t a señora, s e a n t e p o n e n y 
c o n t r a p o n e n , l a s p r u e b a s d e u n a relación «contractual-económico-
laboral» y l a s d e c o n v i v e n c i a e n e s e m i s m o l a p s o , d e l a señora 
V A L B U E N A , c o m o s e d e s p r e n d e a l r e v i s a r e l e x p e d i e n t e . P a r a 
f i n a l m e n t e e x p r e s a r q u e s e «coadyuva el soporte legal y 
constitucional, en lo beneficioso para mi poderdante». 

4. Decisión de primera instancia 

L a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o d e E s t a d o c o n p r o v i d e n c i a d e l 5 d e 
a b r i l d e 2 0 1 8 , resolvió: 

«1. Admitir l a s o l i c i t u d d e c o a d y u v a n c i a d e l a señora A n a D e l i a V a l b u e n a . 

' ^ F l s . 1 3 9 - 1 4 2 . 
^ ' ' F I S . 1 4 9 - 1 5 4 . P o d e r f l . 1 4 8 . 
^ ^ F l s . 1 5 5 - 1 6 1 . 
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2. Denegar l a s p r e t e n s i o n e s d e l a t u t e l a , p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n 
e s t a providencia».^^ 

P a r a a r r i b a r a l o a n t e r i o r , explicó q u e c o n l a s e n t e n c i a d e l 8 d e j u n i o 
d e 2 0 1 7 , d i c t a d a p o r l a Subsección F , Sección S e g u n d a d e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , n o s e incurrió e n d e f e c t o táctico, 
p u e s l a decisión d e d e n e g a r l a s p r e t e n s i o n e s d e l p r o c e s o d e n u l i d a d 
y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o q u e promovió l a señora CÁNDIDA 
POLOCHE ALAPE, s e fundó e n l a valoración i n t e g r a l d e l a s 
p r u e b a s o b r a n t e s e n e l e x p e d i e n t e , q u e d i e r o n c u e n t a q u e n i e l l a n i 
l a señora A N A D E L I A V A L B U E N A tenían d e r e c h o a l r e c o n o c i m i e n t o 
d e l a sustitución d e l a asignación d e r e t i r o d e l señor José C l e m e n t e 
R o b e r t o M o n r o y . 

5. La impugnación 

L a decisión t o m a d a p o r e l a quo f u e i m p u g n a d a e n término, p o r e l 
a p o d e r a d o d e l a señora POLOCHE ALAPE, q u i e n sustentó s u 
i n c o n f o r m i d a d , r e i t e r a n d o l o s d e f e c t o s a l e g a d o s y explicó: 

«Obsérvese q u e e n e l i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e a l a señora C A N D I D A { s i c } 
P O L O C H E A L A P E , e l c u a l s e h i z o b a j o l a g r a v e d a d d e l j u r a m e n t o , r e i t e r o 
q u e s u c o n v i v e n c i a s e c o n s o l i d o d e s d e d i c i e m b r e 4 d e 2 0 0 6 h a s t a l a f e c h a 
d e f a l l e c i m i e n t o d e s u compañero p e r m a n e n t e señor ( O . E . P . D . ) JOSÉ 
C L E M E N T E R O B E R T O M O N R O Y , e s t o e s h a s t a e l día 1 0 d e m a y o d e 
2 0 1 2 , e s d e c i r q u e está p r o b a d o q u e l a c o n v i v e n c i a s e d i o p o r u n t i e m p o 
i n i n t e r r u m p i d o d e c i n c o ( 5 ) años c i n c o ( 5 ) m e s e s s i e t e ( 7 ) días, t i e m p o 
s u f i c i e n t e p a r a c u m p l i r l o p r e s u p u e s t a d o e n e l artículo 1 1 parágrafo 2 
l i t e r a l a ) d e l d e c r e t o 4 4 3 3 d e 2 0 0 4 " { s i c } q u e a l a l e t r a d i c e : 

"Parágrafo 2". Para efectos de la sustitución de la asignación de 
retiro o de la pensión de invalidez, cuando exista cónyuge y 
compañero o compañera p e r m a n e n t e , s e aplicarán las s i g u i e n t e s 
reglas: 

a) En forma vitalicia, el cónyuge o la compañera o compañero 
p e r m a n e n t e o supérstite. En caso de que la sustitución de la 
asignación de retiro o pensión de invalidez s e c a u s e p o r muerte del 
p e n s i o n a d o , el cónyuge o l a compañera o compañero p e r m a n e n t e 
supérstite, deberá acreditar que estuvo h a c i e n d o vida marital con el 
c a u s a n t e hasta s u muerte y h a y a convivido con el fallecido no m e n o s 
de cinco (5) años continuos i n m e d i a t a m e n t e anteriores a s u muerte". 

Énfasis d e l o r i g i n a l 
" F I s . 1 7 0 - 1 7 3 . E l f a l l o d e p r i m e r a i n s t a n c i a s e notificó p o r c o r r e o electrónico e l 1 2 d e a b r i l d e 2 0 1 8 ( f l s . 
1 6 2 - 1 6 9 ) . L a impugnación s e radicó e l día 1 7 d e e s e m e s y año, e s d e c i r , d e n t r o d e l término e s t a b l e c i d o 
p o r e l a r t i c u l o 3 1 d e l D e c r e t o N o . 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 
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I g u a l m e n t e s e p u e d e o b s e r v a r d e l o s t e s t i m o n i o s q u e a c u d i e r o n e n 
p r i m e r a i n s t a n c i a , q u e t o d o s c o i n c i d e n e n señalar q u e , s i h u b o u n a 
v e r d a d e r a y e f e c t i v a c o n v i v e n c i a e n t r e l a señora CÁNDIDA P O L O C H E 
A L A P E y e l c a u s a n t e señor J O S E { s i c } C L E M E N T E R O B E R T O M O N R O Y 
d e s d e e l 0 4 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 6 , h a s t a l a f e c h a d e fallecimiento».^^ 

II. CONSIDERACIONES DE LA SALA 

1. Compeitencia 

E s t a S a l a e s c o m p e t e n t e p a r a a s u m i r e l c o n o c i m i e n t o d e l a 
impugnación p r e s e n t a d a , según l o e s t a b l e c i d o p o r e l D e c r e t o N o . 
2 5 9 1 d e 1 9 9 1 , e n c o n c o r d a n c i a c o n e l D e c r e t o N o . 1 0 6 9 d e 2 0 1 5 
m o d i f i c a d o p o r e l D e c r e t o N o . 1 9 8 3 d e 2 0 1 7 , así c o m o e l A c u e r d o 
N o . 5 5 d e 2 0 0 3 d e l a S a l a P l e n a d e l a Corporación. 

2. Asunto bajo análisis 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l f a l l o d e p r i m e r a i n s t a n c i a y l a impugnación 
p r e s e n t a d a , c o r r e s p o n d e a l a S a l a d e t e r m i n a r : 

i . L a p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s 
j u d i c i a l e s . 

i i . S i e l f a l l o d e t u t e l a d e p r i m e r a i n s t a n c i a s e d e b e c o n f i r m a r , 
m o d i f i c a r o r e v o c a r , a p a r t i r d e l o s a r g u m e n t o s d a d o s e n l a 
impugnación. 

3. Procedencia de la acción de tutela contra providencias 
judiciales 

E s t a Sección, m a y o r i t a r i a m e n t e , ^ ^ venía c o n s i d e r a n d o q u e l a acción 
d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l e r a i m p r o c e d e n t e p o r d i r i g i r s e 
c o n t r a u n a decisión j u d i c i a l . S o l o e n c a s o s e x c e p c i o n a l e s s e admitía 
s u p r o c e d e n c i a , e v e n t o s e s t o s q u e e s t a b a n r e l a c i o n a d o s c o n u n 
v i c i o p r o c e s a l o s t e n s i b l e y d e s p r o p o r c i o n a d o q u e l e s i o n a r a e l 
d e r e c h o d e a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a e n f o r m a i n d i v i d u a l 
o e n c o n e x i d a d c o n e l d e r e c h o d e d e f e n s a y contradicción. 

®̂ Énfasis d e l o r i g i n a l . 
®̂ S o b r e e l p a r t i c u l a r , e l C o n s e j e r o P o n e n t e m a n t u v o u n a t e s i s d i f e r e n t e s o b r e l a p r o c e d e n c i a d e l a acción 

d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l q u e s e p u e d e c o n s u l t a r e n l o s s a l v a m e n t o s y a c l a r a c i o n e s d e v o t o q u e 
s e h i c i e r o n e n t o d a s l a s a c c i o n e s d e t u t e l a q u e conoció l a Sección. V e r , p o r e j e m p l o , s a l v a m e n t o a l a 
s e n t e n c i a C o n s e j e r a P o n e n t e : D r a . S u s a n a B u i t r a g o V a l e n c i a . Radicación: 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 5 4 6 -
0 1 , a c c i o n a n t e : O s c a r E n r i q u e F o r e r o N o n t i e n y a c c i o n a d o s : T R I B U N A L A D M I N I S T R A T I V O D E 
C U N D I N A M A R C A , SECCIÓN S E G U N D A , SUBSECCIÓN F Y O T R O . 
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Actora: CANDIDA P O L O C H E A L A P E 

Acción de tutela: Fallo de segunda instancia 

S i n e m b a r g o , l a S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e n 
f a l l o d e 3 1 d e j u l i o d e 2012^° unificó l a d i v e r s i d a d d e c r i t e r i o s q u e l a 
Corporación tenía s o b r e l a p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a c o n t r a 
p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s , p o r c u a n t o l a s d i s t i n t a s s e c c i o n e s y l a 
m i s m a S a l a P l e n a habían a d o p t a d o p o s t u r a s d e s e m e j a n t e s s o b r e e l 
t e m a . ^ " " 

Así, después d e u n r e c u e n t o d e l o s c r i t e r i o s e x p u e s t o s p o r c a d a 
Sección, decidió m o d i f i c a r l o s y u n i f i c a r l o s p a r a d e c l a r a r 
e x p r e s a m e n t e e n l a p a r t e r e s o l u t i v a d e l a p r o v i d e n c i a , l a 
p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s . ^ ^ 

Señaló l a S a l a P l e n a e n e l f a l l o e n mención: 

«De l o q u e h a q u e d a d o reseñado s e c o n c l u y e q u e s i b i e n e s c i e r t o q u e e l 
c r i t e r i o m a y o r i t a r i o d e l a S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o h a 
s i d o e l d e c o n s i d e r a r i m p r o c e d e n t e l a acción d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s 
j u d i c i a l e s , n o l o e s m e n o s q u e l a s d i s t i n t a s S e c c i o n e s q u e l a c o m p o n e n , 
a n t e s y después d e l p r o n u n c i a m i e n t o d e 2 9 d e j u n i o d e 2 0 0 4 ( E x p e d i e n t e 
A C - 1 0 2 0 3 ) , h a n a b i e r t o p a s o a d i c h a acción c o n s t i t u c i o n a l , d e m a n e r a 
e x c e p c i o n a l , c u a n d o s e h a a d v e r t i d o l a vulneración d e d e r e c h o s 
c o n s t i t u c i o n a l e s f u n d a m e n t a l e s , de ahí que se modifique tal criterio 
radical y se admita, como se hace en esta providencia, que debe 
acometerse el estudio de fondo, cuando se esté en presencia de 
providencias judiciales que resulten violatorias de tales derechos, 
observando al efecto los parámetros fijados hasta el momento 
Jurisprudencialmente».^® Énfasis p r o p i o . 

A p a r t i r d e e s a decisión d e l a S a l a P l e n a , l a Corporación d e b e 
m o d i f i c a r s u c r i t e r i o s o b r e l a p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a y , e n 
c o n s e c u e n c i a , estudiar las acciones de tutela que se presenten 
contra providencia judicial y analizar si ellas vulneran algún 
derecho fundamental, observando al efecto los parámetros 
fijados hasta el momento jurisprudencialmente c o m o 
e x p r e s a m e n t e l o i n d i c a l a decisión d e unificación. 

^° S a l a P l e n a . C o n s e j o d e E s t a d o . R a d . N o . 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 0 9 - 0 1 3 2 8 - 0 1 . Acción d e T u t e l a -
I m p o r t a n c i a jurídica. A c t o r a : N e r y G e r m a n i a Álvarez B e l l o . C o n s e j e r a P o n e n t e : María E l i z a b e t h García 
González. 

E l r e c u e n t o d e e s o s c r i t e r i o s s e e n c u e n t r a e n l a s páginas 1 3 a 5 0 d e l f a l l o d e l a S a l a P l e n a a n t e s 
reseñada. 

S e d i j o e n l a m e n c i o n a d a s e n t e n c i a : «DECLÁRASE la procedencia de la acción de tutela contra 
providencias judiciales, de conformidad con lo expuesto a folios 2 a 50 de esta providencia». 

S a l a P l e n a . C o n s e j o d e E s t a d o . R a d . N o . N o . 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 0 9 - 0 1 3 2 8 - 0 1 . Acción d e T u t e l a -
I m p o r t a n c i a jurídica. A c t o r a : N e r y G e r m a n i a Álvarez B e l l o . C o n s e j e r a P o n e n t e : María E l i z a b e t h García 
González. 
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Acción de tutela: Fallo de segunda Instancia 

S i n e m b a r g o , f u e i m p o r t a n t e p r e c i s a r b a j o qué parámetros 
procedería e s e e s t u d i o , p u e s l a s e n t e n c i a d e unificación 
s i m p l e m e n t e s e refirió a l o s «fijados h a s t a e l m o m e n t o 
Jurisprudencialmente». 

A l e f e c t o , e n v i r t u d d e l a s e n t e n c i a d e unificación d e 5 d e a g o s t o d e 
2 0 1 4 , ^ " * l a S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , decidió 
a d o p t a r l o s c r i t e r i o s e x p u e s t o s p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a 
s e n t e n c i a C - 5 9 0 d e 2 0 0 5 p a r a d e t e r m i n a r l a p r o c e d e n c i a d e l a 
acción c o n s t i t u c i o n a l c o n t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l y reiteró q u e l a 
t u t e l a e s u n m e c a n i s m o r e s i d u a l y e x c e p c i o n a l p a r a l a protección d e 
d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s c o m o l o señala e l artículo 8 6 d e l a 
Constitución Política y , p o r e n d e , e l a m p a r o f r e n t e a d e c i s i o n e s 
j u d i c i a l e s n o p u e d e s e r a j e n o a e s a s características. 

A p a r t i r d e e s a decisión, s e dejó e n c l a r o q u e l a acción d e t u t e l a s e 
p u e d e i n t e r p o n e r c o n t r a d e c i s i o n e s d e l a s A l t a s C o r t e s , 
específicamente, l a s d e l C o n s e j o d e E s t a d o , a u t o s o s e n t e n c i a s , 
q u e d e s c o n o z c a n d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , a s u n t o q u e e n c a d a 
c a s o deberá p r o b a r s e y e n d o n d e e l A c t o r a tendrá l a c a r g a d e 
a r g u m e n t a r l a s r a z o n e s d e l a violación. 

E n e s e s e n t i d o , s i b i e n l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l s e h a r e f e r i d o e n 
f o r m a a m p l i a ^ ^ a u n o s r e q u i s i t o s g e n e r a l e s y o t r o s específicos d e 
p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a , n o h a d i s t i n g u i d o c o n c l a r i d a d 
cuáles d a n o r i g e n a q u e s e c o n c e d a o n i e g u e e l d e r e c h o a l a m p a r o -
i m p r o c e d e n c i a s u s t a n t i v a - y cuáles i m p i d e n a n a l i z a r e l f o n d o d e l 
a s u n t o - i m p r o c e d e n c i a a d j e t i v a - . 

P o r t a n t o , s e d e b e v e r i f i c a r q u e l a s o l i c i t u d d e t u t e l a c u m p l a u n o s 
p r e s u p u e s t o s g e n e r a l e s d e p r o c e d i b i l i d a d . E s t o s r e q u i s i t o s s o n : i) 
q u e n o s e t r a t e d e t u t e l a c o n t r a t u t e l a ; íi) i n m e d i a t e z ; iii) 
subsidiaricídad, e s d e c i r , e l a g o t a m i e n t o d e l o s m e c a n i s m o s 
j u d i c i a l e s , o r d i n a r i o s y e x t r a o r d i n a r i o s d e d e f e n s a , s i e m p r e y c u a n d o 
e l l o s s e a n idóneos y e f i c a c e s p a r a l a protección d e l d e r e c h o q u e s e 
d i c e v u l n e r a d o . 

C o n s e j o d e E i s t a d o . S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . S e n t e n c i a d e 5 d e a g o s t o d e 2 0 1 4 , 
R e f . : 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 2 - 0 2 2 0 1 - 0 1 ( i J ) . Acción d e t u t e l a - i m p o r t a n c i a jurídica. A c t o r a : A l p i n a P r o d u c t o s 
A l i m e n t i c i o s . C o n s e j e r o P o n e n t e : J o r g e O c t a v i o Ramírez Ramírez. 

E n t r e o t r a s e n l a s s e n t e n c i a s T - 9 4 9 d e l 1 6 d e o c t u b r e d e 2 0 0 3 ; T - 7 7 4 d e l 1 3 d e a g o s t o d e 2 0 0 4 y C - 5 9 0 
d e 2 0 0 5 . 
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Actora: CANDIDA P O L O C H E A L A P E 

Acción de tutela: Fallo de segunda instancia 

C u a n d o n o s e c u m p l a c o n u n o d e e s o s p r e s u p u e s t o s , l a decisión a 
t o m a r será d e c l a r a r improcedente e l a m p a r o s o l i c i t a d o y n o s e 
analizará e l f o n d o d e l a s u n t o . 

C u m p l i d o s e s o s parámetros, corresponderá a d e n t r a r s e e n l a 
m a t e r i a o b j e t o d e l a m p a r o , a p a r t i r d e l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s e n 
l a s o l i c i t u d y d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s q u e s e a f i r m e n 
v u l n e r a d o s , e n d o n d e p a r a l a prosperidad o negación d e l a m p a r o 
i m p e t r a d o , s e requerirá p r i n c i p a l m e n t e : i) q u e l a c a u s a , m o t i v o o 
razón a l a q u e s e a t r i b u y a l a transgresión s e a d e t a l e n t i d a d q u e 
i n c i d a d i r e c t a m e n t e e n e l s e n t i d o d e l a decisión y ii) q u e l a acción n o 
i n t e n t e r e a b r i r e l d e b a t e d e i n s t a n c i a . 

H u e l g a m a n i f e s t a r q u e e s t a acción c o n s t i t u c i o n a l n o p u e d e s e r 
c o n s i d e r a d a c o m o u n a «tercera instancia» q u e s e e m p l e e , p o r 
e j e m p l o , p a r a r e v i v i r términos, i n t e r p r e t a c i o n e s o v a l o r a c i o n e s 
p r o b a t o r i a s q u e s o n p r o p i a s d e l j u e z n a t u r a l . 

4. Caso concreto 

P a r a l a S a l a u n a v e z a n a l i z a d o s l o s a r g u m e n t o s p l a n t e a d o s e n l a 
impugnación, p o r e l a p o d e r a d o d e l a señora POLOCHE ALAPE, 
confirmará e l f a l l o d e t u t e l a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , c o m o p a s a a 
e x p l i c a r s e . 

C u a n d o l a t u t e l a s e p r o m u e v e c o n t r a u n a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l , e l 
análisis d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d s e e n f o c a a l a decisión d e única o 
s e g u n d a i n s t a n c i a , f r e n t e a ésta última, s e d e b e v a l i d a r s i s e 
configuró o n o u n a c a u s a l e s p e c i a l d e p r o c e d i b i l i d a d d e aquélla 
c o n t r a ésta, p u e s c u a l q u i e r r e p r o c h e q u e s e h a g a f r e n t e a l f a l l o d e 
p r i m e r a i n s t a n c i a , n o p u e d e s e r , e n p r i n c i p i o a n a l i z a d o , p o r n o 
s u p e r a r e l r e q u i s i t o g e n e r a l d e l a s u b s i d i a r i d a d , p u e s a través d e l 
r e c u r s o d e apelación s e d e b e n p l a n t e a r t o d a s l a s i n c o n f o r m i d a d e s 
e x i s t e n t e s c o n t r a aquél, p a r a q u e e l s u p e r i o r jerárquico d e t e r m i n e s i 
l a decisión s e ajustó a l a s p r u e b a s y a l a n o r m a t i v a a p l i c a b l e a l c a s o 
c o n c r e t o . 

E n v i s t a d e l o a n t e r i o r , l a S a l a analizará s i l a p r o v i d e n c i a d i c t a d a e n 
s e g u n d a i n s t a n c i a , p o r l a Subsección F , Sección S e g u n d a d e l 
T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , d e n t r o d e l p r o c e s o d e 
n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , afectó a l a a c c i o n a n t e p o r l a 
configuración d e a l g u n o d e l o s d e f e c t o s a l e g a d o s p o r ésta. 
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L a S a l a e n c u a n t o a l defecto fáctico h a i n d i c a d o q u e éste s e 
c o n f i g u r a e n c i e r t o s e v e n t o s y a n t e e l c u m p l i m i e n t o d e c i e r t a s 
c a r g a s p o r p a r t e d e l t u t e l a n t e , r e s u l t a o p o r t u n o p o n e r d e p r e s e n t e 
l a s r e g l a s q u e , s o b r e e l p a r t i c u l a r , decantó l a S a l a e n s e n t e n c i a d e l 
p a s a d o 1 1 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 , d e n t r o d e l r a d i c a d o N o . 1 1 0 0 1 - 0 3 -
1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 5 - 0 3 4 4 2 - 0 0 ; así: 

«Esta S a l a d e Sección { s i c } e n decisión d e l 1 2 d e n o v i e m b r e d e l 2015®^ 
precisó l o s a l c a n c e s y r e q u i s i t o s q u e d e b e n a t e n d e r s e a l m o m e n t o d e 
a l e g a r s e l a o c u r r e n c i a d e u n d e f e c t o fáctico e n u n a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l , l o s 
c u a l e s s o n traídos a colación e n l a p r e s e n t e decisión: 

L o s e v e n t o s d e configuración d e l d e f e c t o fáctico s o n : i ) omisión d e 
d e c r e t a r o p r a c t i c a r p r u e b a s i n d i s p e n s a b l e s p a r a f a l l a r e l a s u n t o ; i i ) 
d e s c o n o c i m i e n t o d e l a c e r v o p r o b a t o r i o d e t e r m i n a n t e p a r a i d e n t i f i c a r l a 
v e r a c i d a d d e l o s h e c h o s a l e g a d o s p o r l a s p a r t e s ; i i i ) valoración i r r a c i o n a l o 
a r b i t r a r i a d e l a s p r u e b a s a p o r t a d a s ; y i v ) d i c t a r s e n t e n c i a c o n f u n d a m e n t o 
e n p r u e b a s o b t e n i d a s c o n violación d e l d e b i d o p r o c e s o , l o s c u a l e s t i e n e n 
l a s s i g u i e n t e s características: 

Eventó Características 

Omisión de 
decreto y 

práctica de 
pruebas 

indispensables 
para fallar el 

asunto 

S e d a c u a n d o l a p a r t e , c o n e l f i n d e p r o b a r l o s h e c h o s q u e 
a l e g a , s o l i c i t a a l j u e z e l d e c r e t o d e u n a p r u e b a relevante p a r a 
r e s o l v e r e l p r o b l e m a jurídico s o m e t i d o a consideración, y ésta 
f u e n e g a d a ; e l l o s i n d e s c o n o c e r l a f a c u l t a d d e l j u e z o r d i n a r i o 
d e n e g a r p r u e b a s q u e n o a t i e n d a n l o s r e q u i s i t o s d e 
c o n d u c e n c i a , p e r t i n e n c i a e i d o n e i d a d . Así l a s c o s a s , e s 
i m p o r t a n t e c o n s i d e r a r q u e n o t o d a n e g a t i v a a u n d e c r e t o d e 
p r u e b a s a b r e l a p o s i b i l i d a d a l a configuración d e l d e f e c t o , y a 
q u e éste procederá c u a n d o s e r e c h a c e e l d e c r e t o y práctica 
d e l a p r u e b a q u e , s o l i c i t a d a o p o r t u n a m e n t e , n o c u m p l a c o n 
l o s parámetros a r r i b a señalados. 

D e e s t a m a n e r a , s e r e q u i e r e : 

a ) Q u e l a p a r t e i d e n t i f i q u e e l e l e m e n t o p r o b a t o r i o q u e 
solicitó 

b ) Q u e l a p a r t e d e m u e s t r e q u e l o solicitó e n 
o p o r t u n i d a d l e g a l 

c ) S e e x p o n g a n l a s r a z o n e s p o r l a c u a l e s l a p r u e b a 
s o l i c i t a d a e r a c o n d u c e n t e , p e r t i n e n t e o idónea. 

d ) Señalar d e m a n e r a r a z o n a d a l a razón p o r l a c u a l , 
d e h a b e r s e d e c r e t a d o l a p r u e b a , e l s e n t i d o d e l a 
decisión h u b i e r e s i d o o t r o . 

Desconocimiento 
del acenso 
probatorio 

determinante 
para identificar la 
veracidad de los 

S e p r e s e n t a c u a n d o , obrando los elementos de convicción 
en el expediente, y estos resultan decisivos frente a los 
hechos que se pretenden probar, éstos n o s o n t e n i d o s e n 
c u e n t a p o r e l t a l l a d o r o r d i n a r i o . E n e s t e p u n t o , s e r e q u i e r e q u e 
de forma específica, s e c o n c r e t e e n e l e s c r i t o d e a m p a r o , 
c u a l e s p r u e b a s , a p o r t a d a s o p o r t u n a y l e g a l m e n t e , f u e r o n 

«Radicación No. 11001-03-15-000-2015-01471-01, Accionante: Jaime Rodríguez Forero; Accionado: 
Consejo de Estado, Sección Segunda, Subsección "A". C o n s e j e r a P o n e n t e : L u c y J e a n n e t t e Bermúdez 
Bermúdez». N e g r i l l a e s d e l o r i g i n a l . 
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Evento Características 
hechos alegados 

por las partes 
d e s c o n o c i d a s p o r e l j u e z . 

Así l a s c o s a s , s e c o n f i g u r a s i e m p r e q u e : 

a ) S e i d e n t i f i q u e n l o s e l e m e n t o s d e p r u e b a n o 
v a l o r a d o s p o r e l j u e z . 

b ) S e d e m u e s t r e q u e éstos f u e r o n a p o r t a d o s e n 
f o r m a l e g a l y o p o r t u n a m e n t e a l p r o c e s o 

c ) Señale l a s r a z o n e s p o r l a s c u a l e s e r a n r e l e v a n t e s 
p a r a l a decisión 

d ) S e p r e c i s e , r a z o n a d a m e n t e , l a i n c i d e n c i a d e l o s 
m i s m o s p a r a v a r i a r e l s e n t i d o d e l f a l l o . 

Valoración 
irracional o 

arbitraria de las 
pruebas 

aportadas 

P r o c e d e c u a n d o , a l a l u z d e l o s p o s t u l a d o s d e l a s a n a crítica, 
la apreciación efectuada por el fallador, resulta 
manifiestamente equivocada o arbitraria, y por ello, el 
peso otorgado a la prueba se entiende alterado. 

S e r e q u i e r e e n t o n c e s q u e : 

a ) L a p a r t e p r e c i s e cuál o cuáles d e l a s p r u e b a s 
f u e r o n o b j e t o d e i n d e b i d a valoración p o r e l j u e z 

b ) L a razón d e l p o r qué, e n c a d a c a s o e n p a r t i c u l a r , l a 
consideración d e l o p e r a d o r j u d i c i a l s e a l e j a d e l a s 
r e g l a s d e l a lógica, l a e x p e r i e n c i a y l a s a n a crítica. 

E l s e g u n d o d e l o s e l e m e n t o s señalados, r e s u l t a d e v i t a l 
i m p o r t a n c i a , p u e s e s c l a r o q u e u n s e n c i l l o d e s a c u e r d o e n 
relación c o n l a conclusión a l a c u a l arribó e l j u e z d e i n s t a n c i a , 
e n n i n g u n a m a n e r a p u e d e s e r razón p a r a o r d e n a r e l a m p a r o 
c o n s t i t u c i o n a l p o r e s t e a s p e c t o . A c e p t a r l o c o n t r a r i o , 
implicaría u n a sustitución arbitraria del juez natural. 

Dictar sentencia 
con fundamento 

en pruebas 
obtenidas con 
violación del 

debido proceso 

R e f i e r e a l s u p u e s t o c u a n d o e l f a l l a d o r d e i n s t a n c i a d e c i d e e l 
a s u n t o c o n b a s e e n p r u e b a s q u e n o o b s e r v a r o n l o s r e q u i s i t o s 
l e g a l e s p a r a s u producción o introducción a l p r o c e s o . Así l a s 
c o s a s , e l j u e z n o i g n o r a l a p r u e b a n i s e e q u i v o c a e n s u 
apreciación, p e r o y e r r a a l h a b e r l a t e n i d o e n c u e n t a p a r a 
d e c i d i r e l p r o b l e m a jurídico q u e l e f u e p l a n t e a d o , a l s e r ésta 
u n a p r u e b a q u e d e s c o n o c e e l d e b i d o p r o c e s o d e l a s p a r t e s . 

P a r a s u configuración c o r r e s p o n d e : 

a ) Señalar c o n c l a r i d a d l o s e l e m e n t o s p r o b a t o r i o s 
a p o r t a d o s c o n violación a l artículo 2 9 
c o n s t i t u c i o n a l . 

b ) E x p o n e r l a s r a z o n e s q u e s u s t e n t a n d i c h a 
vulneración. 

c ) D e m o s t r a r q u e e s t o s e l e m e n t o s d e convicción 
f u e r o n e l s u s t e n t o d e l a decisión. 

C o m o s e v e e n l o s e l e m e n t o s señalados, l a p a r t e a c c i o n a n t e d e b e 
p r e c i s a r mínimamente e n s u e s c r i t o e l c a r g o q u e p l a n t e a , p a r a d e m o s t r a r 
n o s o l o l a configuración d e l d e f e c t o , s i n o también, s u i n c i d e n c i a e n l a 
decisión j u d i c i a l . 

L o a n t e r i o r s e s u m a a l a e x i g e n c i a d e u n a c a r g a a r g u m e n t a t i v a r a z o n a b l e 
p a r a l o g r a r l a p r o s p e r i d a d d e l c a r g o , t o d a v e z q u e , e n e l c a s o d e u n a 
t u t e l a c o n t r a u n a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l , están e n j u e g o v a l o r e s i m p o r t a n t e s 
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p a r a e l o r d e n a m i e n t o jurídico, c o m o l o s o n l a c o s a j u z g a d a y l o s d e r i v a d o s 
d e l o s artículos 1°, 2°, 4°, 5° y 6° d e l a Constitución. 

Así m i i s m o , d e b e s e r c u i d a d o s o e l i n t e r e s a d o a l f o r m u l a r e l c a r g o , e n l a 
m e d i d a e n q u e l o s s u p u e s t o s d e h e c h o h a s t a aquí m e n c i o n a d o s , s e 
e x c l u y e n e n t r e sí, d e t a l m a n e r a q u e n o será p o s i b l e a l e g a r u n o y o t r o 
r e s p e c t o d e u n a m i s m a p r u e b a , c o m o s u e l e o c u r r i r , p u e s además d e s e r 
d e s a c e r t a d o , g e n e r a confusión a l fallador».®'' 

S I b i e n l a p a r t e a c c i o n a n t e cumplió c o n l o s r e q u i s i t o s atrás 
i n d i c a d o s , p u e s identificó l a s p r u e b a s s u p u e s t a i n d e b i d a m e n t e 
v a l o r a d a s ( t e s t i m o n i o s , declaración j u r a m e n t a d a s y d e p a r t e ) , l o 
c i e r t o e s q u e e n e l p r e s e n t e c a s o n o s e e s t r u c t u r a e l d e f e c t o fáctico 
a l e g a d o , c o n t r a r i o a l o a f i r m a d o p o r aquélla, e l l o d e l a l e c t u r a d e l a 
p r o v i d e n c i a p r o f e r i d a p o r l a Subsección F , Sección S e g u n d a d e l 
T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , q u e a h o r a s e c u e s t i o n a , 
d i c h a a u t o r i d a d j u d i c i a l realizó u n análisis e n c o n j u n t o d e l a s 
p r u e b a s a l l e g a d a s p o r l a s p a r t e s y l a t e r c e r a i n t e r e s a d a , q u e f u e 
v i n c u l a d a a l p r o c e s o o r d i n a r i o . 

A s i , l u e g o d e r e s u m i r l o s a r g u m e n t o s d e l a apelación d e l a señora 
CÁNDIDA POLOCHE ALAPE, c o m o l o s p l a s m a d o s p o r l a señora 
A N A D E L I A V A L B U E N A , fijó c o m o p r o b l e m a jurídico a r e s o l v e r , e n 
l a s e g u n d a i n s t a n c i a , e l s i g u i e n t e : 

«Se c o n t r a e a e s t a b l e c e r s i l a s señoras CÁNDIDA P O L O C H E A L A P E Y 
A N A D E L I A V A L B U E N A t i e n e n d e r e c h o o n o a p e r c i b i r l a sustitución d e l a 
asignación d e r e t i r o d e l p o l i c i a l JOSÉ C L E M E N T E R O B E R T O M O N R O Y , 
e n c a l i d a d d e compañeras p e r m a n e n t e s , p a r a e f e c t o s d e c o n f i r m a r o 
r e v o c a r e l f a l l o apelado». 

L u e g o e n l a s c o n s i d e r a c i o n e s d e l n u m e r a l 7 . 4 , d e n o m i n a d o h e c h o s 
p r o b a d o s , relacionó y analizó l o s s i g u i e n t e s a s p e c t o s : 

- L a vinculación d e l c a u s a n t e ( 7 . 4 . 1 ) . 

- E l trámite a l a s o l i c i t u d d e sustitución p e n s i o n a l ( 7 . 4 . 2 ) . 

- D e l a s p r u e b a s a p o r t a d a s p o r l a señora POLOCHE ALAPE. E n 
e s t e p u n t o h a c e e s p e c i a l énfasis a l i n t e r r o g a t o r i o q u e l e f u e 
p r a c t i c a d o y a s u ampliación ( 7 . 4 . 3 ) . 

R e s a l t a d o s d e l t e x t o o r i g i n a l 
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- D e l a s p r u e b a s a p o r t a d a s p o r l a señora A N A D E L I A V A L B U E N A 
( 7 . 4 . 4 ) . 

- D e l a c o n v i v e n c i a d e l c a u s a n t e ( 7 . 4 . 5 ) . 

E n e s t e p u n t o p u s o d e p r e s e n t e e l h e c h o q u e o b r a n v a r i a s 
d e c l a r a c i o n e s j u r a m e n t a d a s r e n d i d a s p o r e l señor JOSÉ 
C L E M E N T E R O B E R T O M O N R O Y , e n l a s q u e manifestó s u 
c o n v i v e n c i a t a n t o c o n l a señora CÁNDIDA POLOCHE ALAPE c o m o 
c o n l a señora A N A D E L I A V A L B U E N A ( 4 e n t o t a l ) . 

También resaltó l a r e s p u e s t a a l l e g a d a a l p r o c e s o d e l D i r e c t o r 
G e n e r a l d e l a C a j a d e S u e l d o s d e R e t i r o d e l a Policía N a c i o n a l d e l 
2 2 d e m a r z o d e 2 0 1 6 , e n l a q u e manifestó q u e r e v i s a d a s l a s b a s e s 
d e d a t o s s e observó q u e e l e x t i n t o a f i l i a d o JOSÉ C L E M E N T E 
R O B E R T O M O N R O Y informó, e l día 6 d e m a r z o d e 2 0 0 8 , q u e l a 
señora A N A D E L I A V A L B U E N A dejó d e s e r s u compañera d e s d e e l 
año 2 0 0 5 y q u e m e d i a n t e declaración j u r a m e n t a d a d e l 5 d e m a y o d e 
2 0 1 1 , informó q u e convivía e n unión l i b r e d e s d e e l año 2 0 0 8 c o n l a 
señora CÁNDIDA POLOCHE ALAPE y q u e e n v i r t u d d e l o a n t e r i o r , 
a m b a s señoras s o l i c i t a r o n l a sustitución d e l a asignación d e r e t i r o ; 
p e r o c o m o s e explicará a d e l a n t e n i n g u n a c u m p l e c o n l o s r e q u i s i t o s 
p a r a a c c e d e r a l a prestación r e c l a m a d a . 

L u e g o relacionó y transcribió l o s t e s t i m o n i o s p r a c t i c a d o s e n relación 
a l a c o n v i v e n c i a d e l c a u s a n t e c o n l a t u t e l a n t e y d e l a señora 
V A L B U E N A . 

F i n a l m e n t e , e n e s t e acápite d e h e c h o s p r o b a d o s , t r a j o a colación e l 
e s c r i t o d e l 1 2 d e j u n i o d e 2 0 1 2 , d e l o s señores C L E M E N T E y 
C A R M E N S T E L L A R O B E R T O D E L V A L L E , e n c a l i d a d d e h i j o s d e l 
señor JOSÉ C L E M E N T E R O B E R T O M O N R O Y ( q . e . p . d . ) , a través 
d e l c u a l i n f o r m a r o n a l a C a j a d e S u e l d o s d e R e t i r o d e Policía 
N a c i o n a l q u e s u p a d r e s e e n c o n t r a b a legítimamente d i v o r c i a d o ; q u e 
c o n l a señora A N A D E L I A V A L B U E N A compartió d e s d e s e p t i e m b r e 
d e 2 0 0 0 h a s t a o c t u b r e d e 2 0 0 6 ; q u e d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 6 a j u n i o 
d e 2 0 0 9 convivió c o n l a señora S A G R A R I O M O N T O Y A ; q u e a p a r t i r 
d e l 2 n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 tomó e n a r r i e n d o u n a p a r t a m e n t o e n e l 
B a r r i o C a r v a j a l , K e n n e d y e inició s u c o n v i v e n c i a p e r m a n e n t e c o n l a 
señora CÁNDIDA POLOCHE ALAPE y q u e e l 1° d e o c t u b r e d e 
2 0 1 0 s u s c r i b i e r o n c o n t r a t o d e a r r e n d a m i e n t o d e u n a p a r t a m e n t o e n 
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e l B a r r i o C a s a b l a n c a ( K e n n e d y ) d o n d e vivió h a s t a t u f a l l e c i m i e n t o , e l 
1 0 d e m a y o d e 2 0 1 2 . 

L u e g o e n e l n u m e r a l 7 . 5 d e s u s c o n s i d e r a c i o n e s h i z o r e f e r e n c i a a l 
m a r c o n o r m a t i v o y j u r i s p r u d e n c i a l a p l i c a b l e , d o n d e t r a j o a colación 
e l artículo 1 1 ^ ^ d e l D e c r e t o N o . 4 4 3 3 d e 2 0 0 4 , q u e e s t a b l e c e e l 

^° «Orden d e b e n e f i c i a r i o s d e p e n s i o n e s p o r m u e r t e e n s e r v i c i o a c t i v o . L a s p e n s i o n e s c a u s a d a s p o r l a 
m u e r t e d e l p e r s o n a l d e O f i c i a l e s , S u b o f i c i a l e s y S o l d a d o s P r o f e s i o n a l e s d e l a s F u e r z a s M i l i t a r e s , O f i c i a l e s , 
S u b o f i c i a l e s , m i e m b r o s d e l N i v e l E j e c u t i v o y A g e n t e s d e l a Policía N a c i o n a l , y A l u m n o s d e l a s e s c u e l a s d e 
formación, e n síirvicio a c t i v o , serán r e c o n o c i d a s y p a g a d a s e n e l s i g u i e n t e o r d e n : 

1 1 . 1 L a m i t a d a l cónyuge o compañero ( a ) p e r m a n e n t e s o b r e v i v i e n t e y l a o t r a m i t a d a l o s h i j o s m e n o r e s d e 
1 8 años e h i j o s e s t u d i a n t e s m a y o r e s d e 1 8 años y h a s t a l o s 2 5 años s i dependían económicamente d e l 
c a u s a n t e a l m o m e n t o d e s u m u e r t e , s i e m p r e y c u a n d o a c r e d i t e n d e b i d a m e n t e s u condición d e e s t u d i a n t e s 
y a l o s h i j o s inválidos s i dependían económicamente d e l c a u s a n t e . 

1 1 . 2 S i n o h u b i e r e cónyuge o compañero ( a ) p e r m a n e n t e s o b r e v i v i e n t e , l a pensión corresponderá 
i n t e g r a m e n t e a o s h i j o s m e n o r e s d e 1 8 años e h i j o s e s t u d i a n t e s m a y o r e s d e 1 8 años y h a s t a l o s 2 5 años, 
s i e m p r e y c u a n d o a c r e d i t e n d e b i d a m e n t e s u condición d e e s t u d i a n t e s y a l o s h i j o s inválidos, s i dependían 
económicamente d e l c a u s a n t e . 

1 1 . 3 S i n o h u b i e r e h i j o s , l a pensión corresponderá l a m i t a d a l cónyuge o compañero ( a ) p e r m a n e n t e 
s o b r e v i v i e n t e , y l a o t r a m i t a d e n p a r t e s i g u a l e s , p a r a l o s p a d r e s q u e dependían económicamente d e l 
c a u s a n t e . 

1 1 . 4 S i n o h u b i e r e cónyuge o compañero ( a ) p e r m a n e n t e s o b r e v i v i e n t e , n i h i j o s , l a prestación s e dividirá 
e n t r e l o s p a d r e s , s i e m p r e y c u a n d o d e p e n d i e r a n económicamente d e l c a u s a n t e . 

1 1 . 5 S i n o h u b i e r e cónyuge o compañero ( a ) p e r m a n e n t e s o b r e v i v i e n t e , n i h i j o s , n i p a d r e s , l a pensión l e 
corresponderá p r e v i a comprobación d e q u e e l c a u s a n t e e r a s u único sostén, a l o s h e r m a n o s m e n o r e s d e 
d i e c i o c h o ( 1 8 ) años o inválidos. 

L a porción d e l cónyuge acrecerá a l a d e l o s h i j o s y l a d e e s t o s e n t r e s i y a l a d e l cónyuge, y l a d e l o s 
p a d r e s e n t r e s i y a l a d e l cónyuge. E n l o s demás c a s o s n o habrá l u g a r a a c r e c i m i e n t o . 

Parágrafo 1°. P a r a e f e c t o s d e e s t e a r t i c u l o e l vínculo e n t r e p a d r e s , h i j o s y h e r m a n o s será e l e s t a b l e c i d o e n 
e l Código C i v i l , y l a calificación d e l a i n v a l i d e z d e l o s b e n e f i c i a r i o s , será a c r e d i t a d a c o n f u n d a m e n t o e n l a s 
n o r m a s d e l S i s t e m a d e S e g u r i d a d S o c i a l i n t e g r a l q u e r e g u l a n l o c o n c e r n i e n t e a l a determinación d e d i c h o 
e s t a d o . 

Parágrafo 2°. P a r a e f e c t o s d e l a sustitución d e l a asignación d e r e t i r o o d e l a pensión d e i n v a l i d e z , c u a n d o 
e x i s t a cónyuge y compañero o compañera p e r m a n e n t e , s e aplicarán l a s s i g u i e n t e s r e g l a s : 

a ) E n f o r m a v i t a l i c i a , e l cónyuge o l a compañera o compañero p e r m a n e n t e o supérstite. E n c a s o d e q u e l a 
sustitución d e l a asignación d e r e t i r o o pensión d e i n v a l i d e z s e c a u s e p o r m u e r t e d e l p e n s i o n a d o , e l 
cónyuge o l a compañera o compañero p e r m a n e n t e supérstite, deberá a c r e d i t a r q u e e s t u v o h a c i e n d o v i d a 
m a r i t a l c o n e l c a u s a n t e h a s t a s u m u e r t e y h a y a c o n v i v i d o c o n e l f a l l e c i d o n o m e n o s d e c i n c o ( 5 ) años 
c o n t i n u o s i n m e d i a t a m e n t e a n t e r i o r e s a s u m u e r t e ; 

b ) E n f o r m a t e m p o r a l , e l cónyuge o l a compañera p e r m a n e n t e supérstite, s i e m p r e y c u a n d o d i c h o 
b e n e f i c i a r i o , a líi f e c h a d e l f a l l e c i m i e n t o d e l c a u s a n t e , t e n g a m e n o s d e t r e i n t a ( 3 0 ) años d e e d a d , y n o h a y a 
p r o c r e a d o h i j o s c o n e s t e . L a sustitución d e l a asignación d e r e t i r o o d e l a pensión d e i n v a l i d e z t e m p o r a l s e 
pagará m i e n t r a s e l b e n e f i c i a r i o v i v a y tendrá u n a duración máxima d e 2 0 años. E n e s t e c a s o , e l 
b e n e f i c i a r i o deberá c o t i z a r a l s i s t e m a p a r a o b t e n e r s u p r o p i a pensión, c o n c a r g o a d i c h a sustitución. S i 
t i e n e h i j o s c o n e l c a u s a n t e s e aplicará e l l i t e r a l a n t e r i o r . 

S i r e s p e c t o d e u n t i t u l a r d e asignación d e r e t i r o o p e n s i o n a d o p o r i n v a l i d e z h u b i e s e u n compañero o 
compañera p e r m a n e n t e , c o n s o c i e d a d a n t e r i o r c o n y u g a l n o d i s u e l t a y d e r e c h o a p e r c i b i r p a r t e d e l a 
pensión d e q u e t r a t a n l o s l i t e r a l e s a y b d e l p r e s e n t e parágrafo, d i c h a pensión s e dividirá e n t r e e l l o s ( a s ) e n 
proporción a l t i e m p o d e c o n v i v e n c i a c o n e l f a l l e c i d o . 

E n c a s o d e c o n v i v e n c i a simuitánea e n l o s últimos c i n c o años, a n t e s d e l f a l l e c i m i e n t o d e l c a u s a n t e e n t r e u n 
cónyuge o compañera o compañero p e r m a n e n t e , l a b e n e f i c i a r l a o e l b e n e f i c i a r i o d e l a sustitución d e l a 
asignación d e r e t i r o o d e l a pensión d e i n v a l i d e z o d e l a pensión d e s o b r e v i v i e n t e será l a e s p o s a o e l 
e s p o s o . S i n o e x i s t e c o n v i v e n c i a simultánea y s e m a n t i e n e v i g e n t e l a unión c o n y u g a l p e r o h a y u n a 
separación d e h e c h o , l a compañera o compañero p e r m a n e n t e podrá r e c l a m a r u n a c u o t a p a r t e d e l o 

18 



11001-03-15-000-2017-03339-01 
Actora: CANDIDA P O L O C H E A L A P E 

Acción de tutela: Fallo de segunda Instancia 

o r d e n d e b e n e f i c i a r i o s d e p e n s i o n e s p o r m u e r t e e n s e r v i c i o a c t i v o , 
c o m o j u r i s p r u d e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o y d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l , s o b r e e l e n t e n d i m i e n t o d e d i c h a n o r m a t i v a d e c a r a a l 
p a c t o s o c i a l d e 1 9 9 1 . 

P a r a e n t r a r a l c a s o c o n c r e t o e n e l n u m e r a l 7 . 6 , d o n d e explicó q u e 
d e b e t e n e r s e c l a r o q u e p a r a d e t e r m i n a r quién t i e n e e l d e r e c h o e n 
e s t e c a s o a l a pensión d e l señor JOSÉ C L E M E N T E R O B E R T O 
M O N R O Y ( q . e . p . d ) a n t e e l c o n f l i c t o q u e s e p r e s e n t a e n t r e l a s d o s 
p r e s u n t a s compañeras p e r m a n e n t e s , e s i m p o r t a n t e e s t a b l e c e r q u e 
l a c o n v i v e n c i a n o s e l i m i t a a c o m p a r t i r u n m i s m o t e c h o , s i n o q u e 
i n v o l u c r a c o m p o r t a m i e n t o s d e a p o y o , s o l i d a r i d a d y a y u d a m u t u a 
d u r a n t e l o s últimos años d e v i d a d e l c a u s a n t e , y q u e e n e s t e c a s o 
n o s e e n c o n t r a b a n a c r e d i t a d a s l a s c i r c u n s t a n c i a s q u e l e g i t i m a r a n e l 
d e r e c h o e n c a b e z a d e a l g u n a d e l a s señoras q u e a s e g u r a r o n s e r l a s 
compañeras p e r m a n e n t e s d e l m i s m o . P a r a a r r i b a r a l o a n t e r i o r 
explicó: 

«A e s t a conclusión l l e g a l a S a l a u n a v e z r e v i s a d a s l a s p r u e b a s o b r a n t e s 
e n e l p l e n a r i o , q u e e n g r a n p a r t e s e l i m i t a n a l a s d e c l a r a c i o n e s 
j u r a m e n t a d a s e x t r a p r o c e s o y t e s t i m o n i o s e i n t e r r o g a t o r i o s q u e s e l l e v a r o n 
a c a b o e n e l t r a n s c u r s o d e l trámite d e e s t e p r o c e s o , d e l o s c u a l e s o b s e r v a 
l a S a l a q u e n o d a n c e r t e z a d e q u e e n e f e c t o l a s m e n c i o n a d a s señoras 
c o n v i v i e r o n c o n e l c a u s a n t e e n c a l i d a d d e compañeras p e r m a n e n t e s , y e n 
c a s o d e q u e l o h u b i e r e n s i d o , t a m p o c o s e logró d e t e r m i n a r e l p e r i o d o e n e l 
q u e p r e s u n t a m e n t e c o n v i v i e r o n c o n él. 

L o a n t e r i o r , c o m o q u i e r a q u e d e l a l e c t u r a d e l a s d e c l a r a c i o n e s 
j u r a m e n t a d a s r e n d i d a s a n t e Notaría p o r l o s señores Y O V A N N Y I M B A C H I 
GUZMÁN, L U Z M A R I E L A R A M R E Z L A S E R N A , C L A R A R O S A 
C U B I L L O S M O R E N O y M A R I A A N T O N I A P O S A D A D E M O L I N A , a l a s 
c u a l e s s e h i z o r e f e r e n c i a e n e l acápite d e h e c h o s p r o b a d o s , s e t i e n e q u e a 
l o s d o s p r i m e r o s l e s c o n s t a l a c o n v i v e n c i a d e l a señora CÁNDIDA 
P O L O C H E A L A P E c o n e l señor JOSÉ C L E M E N T E R O B E R T O M O N R O Y 
( q . e . p . d . ) y a f i r m a n q u e l o s m i s m o s c o n v i v i e r o n b a j o e l m i s m o t e c h o y 
c o m p a r t i e r o n l e c h o y m e s a d e s d e e l 04 de diciembre de 2006 h a s t a e l 10 
de mayo de 2012 y , p o r o t r a p a r t e , a l o s d o s s e g u n d o s l e s c o n s t a l a 
c o n v i v e n c i a d e l a señora A N A D E L I A V A L B U E N A c o n e l señor JOSÉ 
C L E M E N T E R O B E R T O M O N R O Y ( q . e . p . d . ) y a f i r m a n q u e l o s m i s m o s 
c o n v i v i e r o n b a j o e l m i s m o t e c h o y c o m p a r t i e r o n l e c h o y m e s a d e s d e e l 26 
de febrero de 1997 h a s t a e l 10 de mayo de 2012. 

E n p r i n c i p i o c o n l a s m e n c i o n a d a s d e c l a r a c i o n e s s e determinaría q u e e n 
e s t e c a s o s e presentó c o n v i v e n c i a s i m u l t a n e a { s i c } e n t r e e l señor JOSÉ 
C L E M E N T E P O L O C H E A L A P E y l a s señoras CÁNDIDA P O L O C H E 

c o r r e s p o n d i e n t e a l l i t e r a l a e n u n p o r c e n t a j e p r o p o r c i o n a l a l t i e m p o c o n v i v i d o c o n e l c a u s a n t e s i e m p r e y 
c u a n d o h a y a s i d o s u p e r i o r a l o s últimos c i n c o años a n t e s d e l f a l l e c i m i e n t o d e l c a u s a n t e . L a o t r a c u o t a 
p a r t e l e corresponderá a l a cónyuge c o n l a c u a l e x i s t e l a s o c i e d a d c o n y u g a l vigente». 
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A L A P E Y A N A D E L I A V A L B U E N A , n o o b s t a n t e , t r e s d e l a s p e r s o n a s q u e 
r i n d i e r o n l a s m e n c i o n a d a s d e c l a r a c i o n e s j u r a m e n t a d a s f u e r o n e s c u c h a d a s 
e n a u d i e n c i a d e t e s t i m o n i o y d e l o s m i s m o s n o s e l o g r a p r o b a r q u e 
e f e c t i v a m e n t e l a s m e n c i o n a d a s señoras c o n v i v i e r o n c o n e l c a u s a n t e e n 
c a l i d a d d e compañeras p e r m a n e n t e s b a j o e l m i s m o t e c h o y q u e 
c o m p a r t i e r o n l e c h o y m e s a c o n e l m i s m o d u r a n t e l o s p e r i o d o s q u e b a j o l a 
g r a v e d a d d e l j u r a m e n t o señalaron e n l a s r e s p e c t i v a s d e c l a r a c i o n e s 
r e n d i d a s a n t e N o t a r i o , e s t o e s , d i c h a s d e c l a r a c i o n e s n o f u e r o n r a t i f i c a d a s 
e n e l c u r s o d e l proceso». 

L u e g o h i z o r e f e r e n c i a a l o s t e s t i g o s L U Z M A R I E L A RAMÍREZ 
S E R N A y Y O V A N Y I M B A C H I GUZMÁN, a m i g o s d e l a señora 
CÁNDIDA POLOCHE ALAPE, p a r a i n d i c a r q u e d e a c u e r d o «con lo 
manifestado se observa que estos testigos, contrario a lo que 
afirmaron ante el Notario, no tenian conocimiento ni les constaba la 
convivencia de la aqui demandante con el causante y con los 
mismos, contrario a lo señalado por el apoderado de la parte 
demandante no se logra establecer que en efecto la señora 
CÁNDIDA conviviera con el señor JOSÉ CLEMENTE ROBERTO 
MONROY (q.e.p.d) como compañera permanente por el periodo que 
al unisono manifestaron en las declaraciones ante el Notario, ni 
siquiera se logra determinar que existiera dicha convivencia bajo el 
mismo techo y que compartieran lecho y mesa, pues es claro que 
los testigos no tenían conocimiento alguno de ello y el hecho que 
fueran personas no ilustradas no justifica que ante el Notario afirmen 
una cosa y en los testimonios no puedan ratificar lo afirmado, 
además, no se observa que las preguntas fueran realizadas de una 
manera confusa». 

También h i z o r e f e r e n c i a a l o s t e s t i g o s MARÍA A N T O N I A P O S A D A 
D E M O L I N A ( v e c i n a ) ; M A R T H A E U G E N I A H O Y O S ( a m i g a ) d e l a 
señora A N A D E L I A V A L B U E N A , p a r a i n d i c a r q u e d e s u s d i c h o s 
«tampoco puede la Sala corroborar que la señora ANA DELIA 
VALBUENA convivió con el señor JOSÉ CLEMENTE ROBERTO 
MONROY como su compañera permanente y hasta el momento del 
fallecimiento, puesto que la testigo solo afirma que los conoció 
desde el 2002 como pareja y que siempre estaban juntos en 
reuniones, pero ello no es prueba que indique que ellos convivieron 
bajo el mismo techo y que compartieron lecho y mesa». 

L u e g o explicó q u e r e v i s a d a s e n c o n j u n t o l a s d e c l a r a c i o n e s 
j u r a m e n t a d a s r e n d i d a s a n t e Notaría p o r e l señor JOSÉ C L E M E N T E 
R O B E R T O M O N R O Y ( q . e . p . d . ) observó, l a a u t o r i d a d j u d i c i a l 
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c u e s t i o n a d a , q u e e n e l año 2 0 0 0 afirmó q u e hacía c i n c o ( 5 ) años 
convivía b a j o u n m i s m o t e c h o e n unión l i b r e c o n l a señora A N A 
D E L I A V A L B U E N A y q u e e s t a dependía económicamente d e él; e n 
e l año 2 0 0 5 , manifestó n u e v a m e n t e l a c o n v i v e n c i a c o n l a 
m e n c i o n a d a señora, e s p e c i f i c a n d o q u e l a m i s m a i n i c i o e l 2 6 d e 
f e b r e r o d e 1 9 9 7 ; e n e l año 2 0 0 8 y c o n e l f i n d e s o l i c i t a r e l r e i n t e g r o 
d e t o d o s l o s s e r v i c i o s d e s a n i d a d a d i c h a señora manifestó q u e s u 
c o n v i v e n c i a inició e n e l año 1 9 9 5 h a s t a a g o s t o d e 2 0 0 7 y q u e l a 
c o n v i v e n c i a f u e i n t e r r u m p i d a v a r i o s m e s e s . 

P a r a m a n i f e s t a r q u e d e «acuerdo con sus declaraciones 
juramentadas, al parecer el señor JOSÉ CLEMENTE ROBERTO 
MONROY (q.e.p.d.) convivió con la señora ANA DELIA VALBUENA 
desde el año 1995 de manera ininterrumpida hasta agosto de 2007, 
sin embargo, con posterioridad al 16 de octubre de 2008 no obra 
prueba que indique que el mencionado señor conviviera con dicha 
señora; tan es asi que para el año 2011, cuando rindió su última 
declaración, manifestó que desde el año 2008 convivía con la 
señora CÁNDIDA POLOCHE ALAPE». 

L u e g o p u s o d e p r e s e n t e q u e e n l o q u e t i e n e q u e v e r c o n l a señora 
POLOCHE ALAPE, d e l o s t e s t i m o n i o s q u e f u e r o n e s c u c h a d o s e n 
a u d i e n c i a n o s e p u e d e e s t a b l e c e r l a c o n v i v e n c i a d e l a m i s m a c o n e l 
c a u s a n t e b a j o e l m i s m o t e c h o , n i q u e c o m p a r t i e r a n l e c h o y m e s a p o r 
e l p e r i o d o d e l año 2 0 0 6 h a s t a s u d e c e s o e n e l año 2 0 1 2 . F r e n t e a 
e s t e a s p e c t o , resaltó: 

«Es c i e r t o y n o s e p u e d e d e s c o n o c e r q u e e l c a u s a n t e rindió declaración 
j u r a m e n t a d a e n e l año 2 0 1 1 e n l a q u e manifestó q u e convivió e n unión 
m a r i t a l d e h e c h o c o n l a señora C A N D I D A { s i c } P O L O C H E A L A P E d e s d e 
e l año 2 0 0 8 . T a m p o c o s e p u e d e d e s c o n o c e r q u e l a unión m a r i t a l d e h e c h o 
e n t r e l o s m i s m o s f u e d e c l a r a d a e n u n c e n t r o d e conciliación d e l a 
Personería d e Bogotá e n l a q u e s e indicó c o m o f e c h a d e i n i c i o e l 1 5 d e 
e n e r o d e 2008». 

También destacó e l h e c h o q u e e n e l i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e q u e 
rindió l a señora CÁNDIDA POLOCHE ALAPE, l a Subsección F , 
Sección S e g u n d a d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a 
observó «que dicha señora manifestó que ella fue contratada por 
una de las hijas del causante para que lo cuidara y que por esta 
labor ella era remunerada, y el hecho que la hija le hubiera dicho 
cuando la contrato {sic} que lo cuidara como esposa y que por ser 
responsable ella tenía el derecho a reclamar todo y que todo iba a 
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ser de ella, de manera alguna crea una convivencia como 
compañeros permanentes». 

P o r último explicó q u e : 

«Si e n g r a c i a d e discusión, s e d e j a r a d e l a d o l o m a n i f e s t a d o e n e l 
i n t e r r o g a t o r i o d e p a r t e r e a l i z a d o a l a d e m a n d a n t e , l o c u a l n o hará e s t a 
S a l a , y s e t o m a r a c o m o p r u e b a únicamente e l a c t a d e conciliación y l a 
declaración j u r a m e n t a d a q u e rindió e l señor JOSÉ C L E M E N T E 
R O B E R T O M O N R O Y ( q . e . p . d ) , s e establecería q u e l a c o n v i v e n c i a d e l o s 
m i s m o s , inició e l 1 5 d e e n e r o d e 2 0 0 8 , y t e n i e n d o e n c u e n t a q u e e l d e c e s o 
ocurrió e l 1 0 d e m a y o d e 2 0 1 2 , t a m p o c o cumpliría c o n l o s r e q u i s i t o s p a r a 
e l r e c o n o c i m i e n t o d e l a asignación d e r e t i r o , c o m o q u i e r a q u e n o a l c a n z a a 
s u p e r a r l a c o n v i v e n c i a mínima e x i g i d a d e c i n c o ( 5 ) años». 

B a j o l o s a n t e r i o r e s a r g u m e n t o s , l a Subsección F , Sección S e g u n d a 
d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , confirmó l a n e g a t i v a 
d e p r e t e n s i o n e s d e n t r o d e l p r o c e s o o r d i n a r i o . D e l o r e l a c i o n a d o 
e v i d e n c i a e s t e j u e z c o n s t i t u c i o n a l q u e e l d e f e c t o fáctico a l e g a d o e n 
l a p r e s e n t e t u t e l a , n o s e e n c u e n t r a e s t r u c t u r a d o , p u e s d i c h a 
a u t o r i d a d j u d i c i a l p a r a t o m a r s u decisión realizó u n análisis e n 
c o n j u n t o d e l a s p r u e b a s a p o r t a d a s p o r l a s p a r t e s y l a t e r c e r a 
v i n c u l a d a e n d i c h o trámite j u d i c i a l , p a r a c o n c l u i r q u e l a a c c i o n a n t e n i 
l a t e r c e r a i n t e r e s a d a cumplían c o n l o s r e q u i s i t o s e s t a b l e c i d o s p o r e l 
artículo 1 1 d e l D e c r e t o N o . 4 4 3 3 d e 2 0 0 1 , p a r a s e r b e n e f i c i a r i a d e l a 
sustitución d e asignación d e r e t i r o r e c l a m a d a . 

Así l a s c o s a s , r e s u l t a e v i d e n t e p a r a l a S a l a q u e l a a c t i v i d a d 
i n t e l e c t u a l q u e r e a l i z a e l f a l l a d o r e n m a t e r i a d e apreciación y 
valoración d e p r u e b a s , h a c e p a r t e d e l a autonomía e i n d e p e n d e n c i a 
d e l a q u e g o z a n l o s j u e c e s d e l a República y , p o r l o m i s m o , n i l a s 
p a r t e s y m u c h o m e n o s e l j u e z c o n s t i t u c i o n a l , p u e d e i m p o n e r a t o d a 
c o s t a s u c r i t e r i o , interpretación y lógica s o b r e l a d e l n a t u r a l , c o m o s i 
s e t r a t a r a d e u n j u e z s u p e r i o r e i n f a l i b l e y c o n e l l o , s u s t i t u i r d e 
m a n e r a a r b i t r a r i a e l j u i c i o v a l o r a t i v o d e a q u e l ; m o t i v o p o r e l c u a l , l a 
acción c o n s t i t u c i o n a l n o p u e d e s e r c o n s i d e r a d a c o m o u n a «tercera 
instancia» q u e s e e m p l e e , p o r e j e m p l o , p a r a r e v i v i r términos, 
i n t e r p r e t a c i o n e s o v a l o r a c i o n e s p r o b a t o r i a s q u e s o n p r o p i a s d e l j u e z 
n a t u r a l . 

E n v i s t a d e l o a n t e r i o r , a l n o d a r s e e l d e f e c t o fáctico, t a m p o c o 
p e r m i t e n c o n f i g u r a r e l d e decisión s i n motivación y e l p r o c e d i m e n t a l , 
e n l o s términos a l e g a d o s e n l a p r e s e n t e acción, t o d a v e z q u e l a 
a u t o r i d a d j u d i c i a l c u e s t i o n a d a d i o l a s r a z o n e s d e h e c h o y d e r e c h o . 

2 2 



11001-03-15-000-2017-03339-01 
Actora: CANDIDA P O L O C H E A L A P E 

Acción de tutela: Fallo de segunda instancia 

p a r a n e g a r l a n u l i d a d d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e m a n d a d o e n e l 
p r o c e s o o r d i n a r i o , m o t i v o p o r e l c u a l , n o s e p u e d e o t o r g a r e l a m p a r o 
d e p r e c a d o n i a c c e d e r a l a s p r e t e n s i o n e s e l e v a d a s , e n e l a c t u a l 
m e c a n i s m o c o n s t i t u c i o n a l . 

P o r l o a n t e r i o r , e s t e j u e z c o n s t i t u c i o n a l confirmará l a p r o v i d e n c i a 
i m p u g n a d a , p r o f e r i d a p o r l a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o d e E s t a d o . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a 
e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a L e y , 

PRIMERO: Confirmar e l f a l l o d e t u t e l a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , d e l 5 
d e a b r i l d e 2 0 1 8 , p o r m e d i o d e l c u a l , l a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o 
d e E s t a d o negó e l a m p a r o d e p r e c a d o p o r l a señora CÁNDIDA 
POLOCHE ALAPE, d e c o n f o r m i d a d c o n l a p a r t e m o t i v a d e l a 
p r e s e n t e decisión. 

SEGUNDO: Enviar e l e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a s u 
e v e n t u a l revisión, d e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t a b l e c i d o p o r e l artículo 
3 2 d e l D e c r e t o N o . 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

T E R C E R O : Notificar a l a s p a r t e s según l o e s t a b l e c i d o p o r e l 
artículo 3 0 d e l D e c r e t o N o . 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

CUARTO: Devolver e l e x p e d i e n t e o r d i n a r i o a l l e g a d o e n c a l i d a d d e 
préstamo. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. v 

E n t r e e l l a s , a l d e j a r s i n e f e c t o l a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l q u e s e o r d e n a q u e «se aplique excepción de 
inconstitucionalidad y la excepción de ilegalidad, respecto del artículo 11 del decreto 4433 de 2004, en la 
no aplicación de normas que contraríen la Carta Política». 

FALLA 

L U C ^ JEANNETTE BERMÚDEZ BERMÚDEZ 
Consejera 
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Actora: CANDIDA P O L O C H E A L A P E 

Acción de tutela: Fallo de segunda instancia 

CARLOS ENRIQUE MORENO RUBIO 
Consejero 

; L B E R T 9 ^ E ^ S BARREIRO 
Consejero 
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